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As escolas secundárias Nuno
Álvares e Amato Lusitano, de
Castelo Branco,  vão receber
um investimento total de qua-
tro milhões de euros para re-
qualificação, no âmbito do
acordo de colaboração cele-
brado entre o Ministério da
Educação e a Câmara de Cas-
telo Branco.

O ministro da Educação,
Tiago Brandão Rodrigues, assi-
nou, dia 28 de setembro, em

O Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco (IPCB) criou o regu-
lamento do apoio social extraor-
dinário, para dar resposta aos
casos de necessidade económi-
ca de alunos que não podem
ser satisfeitos pelos tradicionais
apoios do sistema de Ensino Su-
perior.

“Tentamos que ninguém
abandone o Ensino Superior
por dificuldades financeiras.
Não faz sentido que pessoas
que fizeram um esforço enorme
para entrar no Ensino Superior,
o tenham que abandonar por
dificuldades ou carências eco-
nómicas”, explica o presidente
do Politécnico, Carlos Maia.

O regulamento do apoio so-
cial extraordinário tem como
objetivo responder a comprova-
dos estados de necessidades
económicas dos estudantes da
instituição, que não podem ser
totalmente satisfeitos pelos tra-
dicionais apoios sociais diretos
e indiretos do sistema de ação
social (SAS).

Define ainda duas grandes
áreas de intervenção: O apoio
de emergência e a bolsa de co-
laboração.

No primeiro caso, existe
uma comparticipação pecuniá-

MINISTRO DA EDUCAÇÃO ASSINA PROTOCOLOS PARA REQUALIFICAÇÃO DE ESCOLAS

Duas escolas de Castelo Branco
recebem quatro milhões de euros
A requalificação
das duas escolas
secundárias
de Castelo Branco
implica
um investimento
de quatro milhões
de euros

Castelo Branco, 12 protocolos
para requalificação de escolas,
no âmbito do Portugal 2020,

com 11 municípios da Região
Centro, num investimento de
mais de 16 milhões de euros.

Estes acordos de colabora-
ção incluem dois estabeleci-
mentos de ensino de Castelo
Branco, a Escola Secundária
Nuno Álvares que vai receber
um investimento de 3,5 mi-
lhões de euros e a Escola Secun-
dária Amato Lusitano, cujo va-
lor ascende aos 500 mil euros.

“O setor da educação é
uma prioridade para nós, por-
que temos consciência que é o
mais determinante fator de
mobilidade social. Temos re-
forçado o investimento na
educação ao nível daquilo que
são as competências diretas da
autarquia”, referiu o presiden-
te da Câmara de Castelo Bran-
co, Luís Correia.

O autarca sublinhou ainda
que o município assume a con-
trapartida nacional das obras,
tendo sempre como prioridade
“o interesse dos Albicastrenses”.

Além de Castelo Branco,
foram ainda celebrados proto-
colos com os municípios de
Cantanhede, Celorico da Beira,
Fundão, Guarda, Pombal, Pi-
nhel, Santa Comba Dão, Seia e
Vouzela, sendo que estes assu-
mem o financiamento da con-
trapartida nacional.

“Só posso saudar o mérito
de hoje estarmos aqui para fa-
zer mais e melhor pelo presen-
te e pelo futuro da Região que
é o Centro do nosso País. Este
só pode ser um compromisso
com 7.605 alunos que este ano
estudam nas 12 escolas que
vão ser melhoradas, requalifi-
cadas e dignificadas”, afirmou
o ministro da Educação, Tiago
Brandão Rodrigues.

O governante  frisou que
estes acordos de colaboração
“cumprem a palavra do Gover-
no e o desejo do poder autár-

Politécnico cria
regulamento para apoiar
estudantes carenciados

ria ou material para dar resposta
a situações pontuais de emer-
gência social, que não estejam
enquadradas no sistema de
atribuição de bolsas do SAS.

Já no segundo, há uma
comparticipação nos encargos
de frequência do curso, onde o
estudante está inscrito e este,
em contrapartida, colabora em
atividades desenvolvidas na
instituição, que sejam compa-
tíveis com as suas competênci-
as e disponibilidade, sem pre-
juízo das atividades letivas.

“Substituímo-nos um pou-
co ao Estado, porque os apoios
são insuficientes”, sustenta o
presidente do Politécnico.

Carlos Maia adianta ainda
que a instituição tem esta res-
ponsabilidade social que está a
exercer conjuntamente com os

estudantes, sobretudo, com a
Associação Académica do IPCB.

“Por vezes, é mais fácil se-
rem os estudantes a sinalizar
alguns casos, porque em muitas
situações as pessoas encaram
as dificuldades financeiras co-
mo um estigma, sobretudo,
aqueles que saíram pela pri-
meira vez do seu ambiente e
não se sentem à vontade para
pedir ajuda”, frisou.

Os apoios prestados podem
assumir várias modalidades,
desde a atribuição de senhas
de refeição ou de produtos ali-
mentares, redução do valor das
propinas em 25 ou 50 por cento
do valor fixado, atribuição de
alojamento gratuito ou ainda
uma combinação do todo ou
em parte das formas de com-
pensação previstas.

quico, da rápida execução dos
fundos comunitários de de-
senvolvimento e coesão, pre-
vistos nos pactos territoriais do
Portugal 2020”.

E adiantou que não sendo
os recursos públicos, aqueles
que todos desejaríamos, desta
forma pode-se fazer melhor e
mais depressa, aquilo que é
necessário fazer.

“Não podemos ter todas as
escolas novas, nem podemos
ter já todas as escolas novas
que merecemos. Mas, deve-
mos e podemos canalizar talen-
tos e esforços comuns para
captarmos, realizarmos e ren-
tabilizarmos os recursos finan-
ceiros existentes, para suprir as
necessidades mais urgentes
que fazem sentido a médio e
longo prazo e que mais podem
beneficiar de financiamentos
comunitários”, concluiu.


